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TC 032.653-2014-0
Tipo: Tomada de Contas Especial
Unidade jurisdicionada: Prefeitura Municipal de Godofredo Viana/MA
Responsável: Maria da Conceição dos Santos de Matos, CPF 302.509.782-53, Prefeita (Gestão: 2005-2008 e 2009-2012).
Advogado ou Procurador: não há 

Interessado em sustentação oral: não há



Proposta: preliminar, de diligência.
INTRODUÇÃO

1.
Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pela Superintendência Estadual do Maranhão - Incra/Ministério do Desenvolvimento Agrário, em razão da impugnação parcial de despesas do Convênio CRT/MA/10.000/2006 (peça 1, p. 35-45), celebrado com o Município de Godofredo Viana/MA, tendo por objeto a recuperação de 16,00 km e implantação de 13,00km de estradas vicinais com recuperação de 10m de ponte de madeira, conclusão de 20m ponte de madeira, construção de 13m de ponte de madeira e 144m de bueiros, conforme consta do Plano de Trabalho (peça 1, p. 47-51), com vigência estipulada para o período de 30/6/2006 a 27/4/2007 (peça 2, p. 102).
HISTÓRICO

2.
Segundo o Relatório de Auditoria do Controle Interno 1715/2014 (peça 2, p. 114-116), a instauração da presente Tomada de Contas Especial foi materializada pela impugnação parcial de despesas, conforme consta do último Relatório de Vistoria Técnica in loco, de 30/4/2010 (peça 1, p. 155-157), uma vez que foram constatadas as seguintes irregularidades:

Pelas planilhas orçamentárias ora apresentadas, verificamos que a Prefeitura Municipal de Godofredo Viana, executou, até a data desta vistoria, serviços no valor de R$ 429.206,17 equivalentes a 75,52% do total conveniado. [sic]
	Total conveniado
	553.679,27

	Serviços executados e medidos até junho de 2009 
	429.206,17

	Diferença total (Serviços não executados e/ou não aceitos pelo Incra)
	124.473,10

	Diferença relativa à contrapartida da Prefeitura 
	12.447,31

	Diferença relativa à liberação de recursos pelo Incra 
	112.025,79


3.
Notificada da referida irregularidade (peça 1, p. 167 e 169), a responsável apresentou razões de justificativas ao relatório técnico citado, (peça 1, p. 171-217;  p. 247-251; e p. 285-291), que foram analisadas pelo Incra/MA (peça 1, p. 219-231; . 259-265; e p. 293-303), restando pendências (peça 1, p. 310), conforme segue:

(...) quanto aos pontos abaixo relacionados que permanecem pendentes, referente ao relatório da contabilidade que consta às fls. 401 a 407, a documentação apresentada pela convenente não foi suficiente para saná-los. Deve ser estipulado um prazo (máximo de 30 dias) para recolhimento dos valores devidos.

1) Recolher através de GPS ou apresentar comprovante de recolhimento quanto ao INSS (11%) incidente sobre a obra realizada, pois este tributo independe de convênio com a Secretaria da Receita Federal, conforme lN MPS/SRJ> 03/2005;

2) Recolher através de GRU o valor de R$ 112.025,79, atualizado monetariamente através do sistema débito do TCU, referente ao saldo da obra não executada, conforme parecei' técnico do setor de engenharia que consta na fl. 434, pois não foram aceitas as alegações de defesa da Prefeitura.

4.
Adiante, a responsável apresentou pedido de parcelamento de débito (peça 1, p. 325), que foi autorizado (peça 1, p. 328), mas não cumprido pela interessada (peça 1, p. 355 e 374), acarretando a instauração da presente tomada de contas especial (peça 1, p. 379).
5.

Os recursos previstos para a implementação do objeto do referido Convênio foram orçados no valor total de R$ 553.679,27 (peça 1, p. 39), sendo R$ 55.367,93 de contrapartida da Convenente e R$ 98.311,34 à conta da Concedente, liberados mediante a Ordem Bancária n° 20060B901245, de 30/6/2006 (peça 2, p. 106) e creditados na conta corrente 193879, agência 1639, do Banco do Brasil, de titularidade da Prefeitura Municipal de Godofredo Viana.
6.
No Relatório de Tomada de Contas Especial 1/2013, acostado à peça 2, p. 75-81, em que os fatos estão circunstanciados, a responsabilidade pelo dano causado ao erário foi atribuída à Senhora Maria da Conceição dos Santos de Matos, ocupante do cargo supramencionado à época da ocorrência dos fatos (peça 2, p. 108-110), em razão da impugnação parcial de despesas do Convênio em comento, apurando-se como prejuízo o valor original de R$ 112.025,79, que atualizado monetariamente e acrescido de juros legais de mora no período de 4/7/2006 a 30/12/2011, atingiu a importância de R$ 243.178,86 (peça 1, p. 323).
7.
A Secretaria Federal de Controle Interno, na mesma linha do Relatório de Auditora citado, emitiu o Certificado de Auditoria 1715/2014 (peça 2, p. 118) pela irregularidade das contas da responsável, senhora Maria da Conceição dos Santos de Matos.

8.
O parecer do dirigente do órgão de controle interno igualmente concluiu pela irregularidade das contas (peça 2, p. 119), devidamente atestado pelo Ministro de Estado de Desenvolvimento Agrário (peça 2, p. 124).

EXAME TÉCNICO

9.
Conforme consta do relatório de Análise da Prestação de Contas Final (peça 1, p. 219-231), com os recursos do ajuste foram pagas as despesas seguintes:
	Data
	N° da Nota Fiscal
	N° do Chegue
	Valor
	 Fls. do Processo

	14/7/2006
	063
	850001
	100.000,00 
	192 e 217

	22/8/2006
	067
	850002
	85.000,00
	194 e 219

	23/8/2006
	068
	850003
	27.095,00
	194 e221

	12/9/2006
	071
	850004
	155.000,00
	196e223

	13/9/2006
	073
	850005
	15.000,00
	196e225

	10/10/2006
	076
	850010
	121.000,00
	198 e 227

	10/10/2006
	078
	850011
	54.406,00 
	198 e229

	
	
	
	557.501,00
	


10.
De acordo com documento à peça 1, p. 135, a “convenente apresentou a Prestação de Contas do referido convênio, a qual foi recepcionada pelo Incra em 29/11/2007 (doc fls. 174)”, porem referida documentação, de onde foram extraídas as informações do quadro a cima, não consta destes autos.
11.
Desse modo, a análise dos autos demonstra que as ocorrências e documentos já consignados no processo oferecem substanciais fundamentos para a propositura da citação do responsável. No entanto, para fins de mais bem fundamentar a referida citação, tem-se como relevante a solicitação da documentação de prestação de contas ao Incra/MA, bem assim a verificação da destinação dos recursos sacados por meio dos cheques emitidos à conta do ajuste, mesmo porque essa providência servirá para mais bem fundamentar a ocorrência de eventual locupletamento, bem assim para o possível cotejamento com documentação que possa ser trazida pela responsável à guisa de alegações de defesa.
CONCLUSÃO

12.



Com vistas ao saneamento das questões tratadas na seção “Exame Técnico”, para fins de melhor definir a responsabilidade do agente implicado, considera-se necessária, com fundamento nos arts. 10, § 1º, e 11 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 157 do RI/TCU, a realização de diligência:


a) ao Banco do Brasil, para que, no prazo de quinze dias, remeta a esta Unidade Técnica cópia dos cheques 850001, 850002, 85003 e 850004, 850005, 850010 e 850011, sacados da conta corrente 193879, agência 1639, de titularidade da Prefeitura Municipal de Godofredo Viana/MA, para movimentação dos recursos do Convênio/Incra CRT/MA/10.000/2006  (Siafi 560801).


b) à Superintendência Regional do Incra no Maranhão, para que, no prazo quinze dias, remeta a esta Unidade Técnica cópia da prestação de contas do Convênio/Incra CRT/MA/10.000/2006  (Siafi 560801), firmado com a Prefeitura Municipal de Godofredo Viana/MA.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

13.

Ante o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo 
a realização de diligência, com fundamento nos arts. 10, § 1º, e 11 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 157 do Regimento Interno/TCU:


a) ao Banco do Brasil, para que, no prazo quinze dias, remeta a esta Unidade Técnica cópia dos cheques a seguir, sacados da conta corrente 193879, agência 1639, de titularidade da Prefeitura Municipal de Godofredo Viana/MA, para movimentação dos recursos do Convênio/Incra CRT/MA/10.000/2006  (Siafi 560801).
	Cheque
	Data
	Valor

	850001
	14/7/2006
	100.000,00 

	850002
	22/8/2006
	85.000,00

	850003
	23/8/2006
	27.095,00

	850004
	12/9/2006
	155.000,00

	850005
	13/9/2006
	15.000,00

	850010
	10/10/2006
	121.000,00

	850011
	10/10/2006
	54.406,00 




b) à Superintendência Regional do Incra no Maranhão, para que, no prazo quinze dias, remeta a esta Unidade Técnica cópia da prestação de contas do Convênio/Incra CRT/MA/10.000/2006  (Siafi 560801), firmado com a Prefeitura Municipal de Godofredo Viana/MA.

Secex/MA, 1ª DT, em 26 de junho de 2016.

(Assinado eletronicamente)

Francisco de Assis Martins Lima

AUFC – Mat. TCU 3074-0

Anexo: Processo TC 002.753-2015-4
MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO (Memorando-Circular n° 33/2014-Segecex)

	Irregularidade 
	Responsável
	Período de Exercício
	Conduta
	Nexo de Causalidade
	Culpabilidade

	Execução parcial do objeto do Convênio CRT/MA/ 10.000/2006
	Maria da Conceição dos Santos de Matos, CPF 302.509.782-53
	2005-2012
	Executar parcialmente objeto do Convênio CRT/MA/ 10.000/2006

	A não execução integral do objeto do Convênio CRT/MA/ 10.000/2006 pela gestora municipal teve como consequência a não comprovação da boa e regular aplicação dos referidos recursos.
	É inteiramente reprovável a conduta da responsável, vez que deveria ter executado integralmente o objeto do Convênio CRT/MA/ 10.000/2006.


